
  

ASSESSORIA DE 
ATUAÇÃO NO 
SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 

CONCURSO – EDITAL – REQUISITO – PREVISÃO EM PORTARIA REGULAMENTADORA. O edital de concurso não 

é meio hábil a inovar, considerada portaria regulamentadora de acesso a cargo público. CONCURSO – POSSE – 

REQUISITOS – COMPROVAÇÃO. A comprovação de requisitos, voltados ao exercício de cargo público, faz-se no 

momento da posse. MS 26648 – DF - Primeira Turma - Relator: Min. MARCO AURÉLIO - Julgamento: 11/11/2020 - 

Publicação: 20/11/2020. 

 DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PORTADOR 

DE HANSENÍASE. INTERNAÇÃO. SEGREGAÇÃO COMPULSÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 1. A matéria controvertida 

depende da análise da legislação infraconstitucional pertinente e do conjunto fático-probatório, o que afasta o cabimento 

do recurso extraordinário. 2. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba honorária 

fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 3. Agravo interno a que se nega 

provimento.  ARE 1266939 AgR - Primeira Turma - Relator: Min. ROBERTO BARROSO - Julgamento: 13/10/2020 - 

Publicação: 27/10/2020. 

EMENTA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. TERRAS PÚBLICAS ESTADUAIS. ÁREA DE 155,72 ALQUEIRES. CONCESSÃO 

DE DOMÍNIO PELO ESTADO APÓS AÇÃO DISCRIMINATÓRIA NA DÉCADA DE CINQUENTA DO SÉCULO XX. ÁREA 

CORRESPONDENTE A TREZENTOS E SETENTA E SEIS HECTARES. PROPRIEDADE CONCEDIDA A DEZESSEIS 

FAMÍLIAS. DEMANDA OBJETIVANDO A ANULAÇÃO DOS TÍTULOS DE DOMÍNIO E ATOS SUBSEQUENTES. 

CARÁTER REIVINDICATÓRIO DA AÇÃO RECONHECIDO. DOMÍNIO ANTERIOR DA ÁREA COM SUA CORRETA 

INDIVIDUAÇÃO NÃO DEMONSTRADO NOS AUTOS. ASPECTO ATUAL DA ÁREA A REVELAR CASARIO 

CORRESPONDENTE A BAIRRO URBANO NELA INCRUSTADO. SEGURANÇA JURÍDICA. AÇÃO AJUIZADA PELA 

UNIÃO QUE SE JULGA IMPROCEDENTE. 1. Terras devolutas pertencentes ao Estado de São Paulo por força da 

Constituição da República de 1891 e concedidas a particulares mediante ação discriminatória. 2. Anulação de títulos 

pretendida pela União com fundamento em direito de propriedade supostamente preexistente. Reconhecimento do caráter 

reivindicatório da ação anulatória. 3. Domínio da área, pela União, com sua correta individuação de forma apta a 

demonstrar se tratar dos imóveis descritos na inicial, antes da entrada em vigor da Constituição da República de 1891, não 

comprovado nos autos. 4. À incerteza da propriedade preexistente, soma-se a excepcional consequência consistente no 

expressivo tempo decorrido desde a concessão dos títulos de domínio – mais de cinco décadas –, com o desenvolvimento 

urbano da região, hoje repleta de residências, justificando-se, em respeito à segurança jurídica, a manutenção dos atos 

jurídicos que se buscam anular. Situação, mutatis mutandis, já resguardada por esta Suprema Corte em hipótese 

igualmente excepcional (ACO 79, Plenário, 15.3.2012, DJe 28.5.2013). 5. Ação julgada improcedente. ACO 158 - Relatora: 

ROSA WEBER - Tribunal Pleno – Julgamento: 12/03/2020 – Publicação:  23-06-2020. 

 

6º BOLETIM – DECISÕES IMPORTANTES DE 2020 PUBLICADAS ENTRE ABRIL E DEZEMBRO 

DEFENSORIAS 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 134, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, INCLUÍDO PELA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 74/2013. EXTENSÃO, ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL, 

DA AUTONOMIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA E DA INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, JÁ 

ASSEGURADAS ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DOS ESTADOS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. EMENDA 

CONSTITUCIONAL RESULTANTE DE PROPOSTA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. ALEGADA OFENSA AO ART. 61, § 1º, II, 

“c”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. USURPAÇÃO DA RESERVA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 

INOCORRÊNCIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 2º E 60, § 4º, III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SEPARAÇÃO DE 

PODERES. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. IMPROCEDÊNCIA. ADI 5296 – DF - Tribunal Pleno - Relatora: Min. ROSA 

WEBER - Julgamento: 04/11/2020 - Publicação: 26/11/2020. Sustentação Oral pelo Defensor Público-Geral 

Federal Dr. Gabriel Faria Oliveira Manifestação apresentada pelo Defensor Público-Geral Federal Dr. 

Haman Tabosa de Moraes e Córdova e Dr. Gustavo de Almeida Ribeiro - Amicus  

  

Acompanhamento pelo 

Defensor Dr. Rômulo Coelho da 

Silva.  

  

Agravo Regimental interposto 

pelo Defensor Público Federal 

Dr. Rômulo Coelho da Silva  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. IDONEIDADE MORAL DE CANDIDATOS EM 

CONCURSOS PÚBLICOS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU PROCESSOS PENAIS EM CURSO. PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA. PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 1. Como regra geral, a simples existência de inquéritos 

ou processos penais em curso não autoriza a eliminação de candidatos em concursos públicos, o que pressupõe: (i) 

condenação por órgão colegiado ou definitiva; e (ii) relação de incompatibilidade entre a natureza do crime em questão e 

as atribuições do cargo concretamente pretendido, a ser demonstrada de forma motivada por decisão da autoridade 

competente. 2. A lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das 

atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da 

segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, a valoração negativa de simples processo em 

andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade. 3. Por se tratar de mudança de jurisprudência, 

a orientação ora firmada não se aplica a certames já realizados e que não tenham sido objeto de impugnação até a data 

do presente julgamento. 4. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da seguinte tese de julgamento: “Sem 

previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que restrinja 

a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal”. RE 560900 - Tribunal Pleno - 

Relator: Min. ROBERTO BARROSO - Julgamento: 06/02/2020 - Publicação: 17/08/2020. 

Agravos regimentais em suspensão de tutela antecipada. Decisões em que se deferiram a pleiteada suspensão, 

bem como posteriores pedidos de extensão dos efeitos dessa medida de contracautela. Suspensões que recaíram 

sobre decisões que efetivamente interferiram em atribuição exclusiva da Defensoria Pública da União. Ausência 

de omissão governamental quanto à efetiva implementação da DPU já reconhecida pelo STF. Risco de lesão à 

ordem e à economia públicas. Manifesto efeito multiplicador da demanda. Agravos regimentais não providos. 1. 

Agravos regimentais interpostos pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público do Estado do Ceará contra 

decisões em que se deferiram a medida de contracautela e diversos pedidos de extensão de seus efeitos. 2. Uma vez 

comprovada a perfeita relação de identidade do processo originário com aqueles que ensejaram os pedidos de extensão, 

bem como a presença dos requisitos para deferência deles, não há que se falar em óbice à suspensão das referidas 

liminares por esta Presidência nos mesmos autos. 3. É manifesto o efeito multiplicador da demanda em tela, tendo em 

vista as 58 (cinquenta e oito) ações movidas com o mesmo objetivo do processo em exame. Está, de igual modo, 

demonstrado o grave risco à ordem e à economia públicas em caso de manutenção das decisões atacadas. 4. Não há 

omissão da União quanto à efetiva implementação da DPU, o que já foi reconhecido pela Suprema Corte no recente 

julgamento da ADO nº 2. 5. Agravos regimentais não providos.” (STA 800 Extn-AgR - Relator: DIAS TOFFOLI (Presidente), 

Tribunal Pleno – Julgamento: 16/06/2020 – Publicação: 06-07-2020).  

ADMINISTRATIVO 
 Manifestação e Sustentação Oral 

pelo Defensor Dr. Gustavo de 

Almeida Ribeiro - Amicus Curiae  

Ação ajuizada conjuntamente pelo 

DPGF, Dr. Haman Córdova, em 

conjunto com o Assessor-Chefe 

para Assuntos Jurídicos da DPU, 

Dr. Vladimir Correia, e pelo 

Defensor Dr. Gustavo Ribeiro. 

Agravo Regimental interposto pelo 

DPGF, Dr. Carlos Paz, em 

conjunto com o Assessor Jurídico-

chefe da DPU, Dr. Alexandre de 

Oliveira.  Contrarrazões ao Agravo 

Regimental apresentadas pelo 

DPGF em exercício, Dr. Jair 

Soares Júnior, em conjunto com o 

Assessor Jurídico-Chefe da DPU, 

Dr. José Luiz Lemos. 

  

Sustentação Oral pelo Defensor 

Dr. Rômulo Coelho da Silva e 

Razões Finais apresentadas 

pelo Defensor Dr. Gustavo 

Zortea da Silva.  



 
  

Agravos regimentais em suspensões de liminar e de tutela provisória. Decisões originárias em que se determinou 

a reintegração de posse a recair sobre área ocupada por indígenas da etnia Ava Guarani. Risco à ordem e à 

segurança públicas demonstrado. Medidas de contracautela deferidas por esta Presidência. Ausência de 

fundamentos a infirmar as decisões agravadas. Agravos regimentais não providos. 1) Tem-se por evidente o risco 

à ordem pública que o cumprimento das ordens de desintrusão atacadas pode vir a acarretar, no sentido de agravar 

sobremaneira a situação de vulnerabilidade em que se encontram os silvícolas, bem como de intensificar os conflitos entre 

índios e não índios na região. 2) Elementos constantes nos autos indicam a existência de ocupação tradicional pelos 

indígenas da área objeto do litígio a recomendar que se aguarde a conclusão de estudos técnicos mais apurados antes de 

se proceder ao cumprimento da ordem de desintrusão. 3) Orientação seguida pelo Plenário da Suprema Corte na 

apreciação de casos semelhantes envolvendo litígios possessórios com comunidades indígenas. 4) O agravante, de resto, 

não apresentou relevantes razões que infirmem os fundamentos das decisões agravadas, restando incólume, destarte, o 

entendimento de que há risco de dano à ordem e à segurança públicas. 5) Agravos regimentais não providos.” (SL 1197 

AgR - Relatora: DIAS TOFFOLI (Presidente) - Tribunal Pleno – Julgamento: 24/08/2020 - PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

229 – Divulgação: 16-09-2020 – Publicação: 17-09-2020).  

  

Participação dos Defensores 

Dr. Rômulo Coelho da Silva e 

Dr. Eduardo Nunes Queiroz no 

procedimento de conciliação.  

  

Agravo Regimental interposto 

pelo Defensor Público Federal 

Dr. Gustavo de Almeida Ribeiro 

PI – PIAUÍ. SEGUNDO AG.REG. NO HABEAS CORPUS. Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA. Julgamento: 20/10/2020 - 

Publicação: 17/11/2020. Órgão julgador: Segunda Turma. Publicação: 17-11-2020.   

Habeas corpus coletivo. Admissibilidade. Lesão a direitos individuais homogêneos. Caracterização do habeas 

corpus como cláusula pétrea e garantia fundamental. Máxima efetividade do writ. Acesso à justiça. 2. Direito Penal. 

Processo Penal. Pedido de concessão de prisão domiciliar a pais e responsáveis por crianças menores ou pessoas com 

deficiência. 3. Doutrina da proteção integral conferida pela Constituição de 1988 a crianças, adolescentes e pessoas com 

deficiência. Normas internacionais de proteção a pessoas com deficiência, incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro 

com status de emenda constitucional. Consideração dos perniciosos efeitos que decorrem da separação das crianças e 

pessoas com deficiência dos seus responsáveis. 4. Previsão legislativa no art. 318, III e VI, do CPP. 5. Situação agravada 

pela urgência em saúde pública decorrente da propagação da Covid-19 no Brasil. Resolução 62/2020 do CNJ. 6. Parecer 

da PGR pelo conhecimento da ação e concessão da ordem. 7. Extensão dos efeitos do acórdão proferido nos autos do 

HC 143.641, com o estabelecimento das condicionantes trazidas neste precedente, nos arts. 318, III e VI, do CPP e na 

Resolução 62/2020 do CNJ. Possibilidade de substituição de prisão preventiva pela domiciliar aos pais (homens), desde 

que seja o único responsável pelos cuidados do menor de 12 (doze) anos ou de pessoa com deficiência, desde que não 

tenha cometido crime com grave violência ou ameaça ou, ainda, contra a sua prole. Substituição de prisão preventiva por 

domiciliar para outros responsáveis que sejam imprescindíveis aos cuidados do menor de 6 (seis) anos de idade ou da 

pessoa com deficiência. 8. Concessão do habeas corpus coletivo. HC 165704 / DF - Relator: Min. GILMAR MENDES. 

Julgamento: 20/10/2020. Publicação: 24/02/2021. Segunda Turma.  

Trata-se de Recurso Ordinário em Habeas Corpus, com pedido liminar, interposto contra acórdão da Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (AgRg no Habeas Corpus 580.956/SC, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS). Consta dos autos, em 

apertada síntese, que a recorrente foi condenada definitivamente à pena de 08 (oito) anos e 10 (dez) meses de reclusão, 

regime fechado, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, "caput" e 35, ambos da Lei n. 11.343/06. A recorrente 

progrediu para o semiaberto em 17/06/2019. O Juízo da Execução indeferiu o pedido de prisão domiciliar apresentado em 

favor da recorrente, porque, no caso, a "apenada sofre de hipertensão e é portadora de HIV, mas tem recebido o devido 

tratamento no interior do ergástulo. De qualquer forma, inexiste prova nos autos acerca de atual debilidade grave que 

impeça a continuidade do resgate da pena da forma como vem sendo feito, de modo que a situação não recomenda a 

adoção de qualquer cautela maior do que as medidas já tomadas.". Contra essa decisão, a defesa impetrou Habeas Corpus 

perante o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. A 1ª Câmara de Direito Criminal, por unanimidade, denegou 

[...] Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS para determinar que a 

recorrente SONIA MARIA DA SILVA, nos autos do processo n. 0000507-55.2017.8.24.0087, em trâmite junto à Vara de 

Execuções Penais, da Comarca de Criciúma, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, prossiga no cumprimento 

da reprimenda em prisão domiciliar, com a ressalva de que o Juízo competente fica autorizado a estabelecer medidas 

alternativas que julgar convenientes. Comunique-se, com urgência. Publique-se. Brasília, 28 de outubro de 2020.  RHC 

192725 - Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES - Julgamento: 28/10/2020 - Publicação: 03/11/2020.  

“Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. VIABILIDADE. 1. Não 

se mostra possível acatar a tese de atipicidade material da conduta, pois não há como afastar o elevado nível de 

reprovabilidade assentado pelas instâncias antecedentes, ainda mais considerando os registros dando conta de que o 

paciente é reincidente. 2. Quanto ao modo de cumprimento da reprimenda penal, há quadro de constrangimento ilegal a 

ser corrigido. A imposição do regime inicial semiaberto parece colidir com a proporcionalidade na escolha do regime que 

melhor se coadune com as circunstâncias da conduta, de modo que o regime aberto melhor se amolda à espécie” (cf. HC 

123533, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe de 18/2/2016; e HC 119885, Relator(a): Min. MARCO 

AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 1º/8/2018). 3. Recurso 

INDÍGENAS 
  

Agravo interposto pelo Defensor 

Dr. Gustavo de Almeida Ribeiro 

PENAL 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE DESTAQUE PARA 

JULGAMENTO EM AMBIENTE PRESENCIAL. INEXISTÊNCIA DE COMPLEXIDADE A RECOMENDAR A RETIRADA 

DO AMBIENTE VIRTUAL. RECORRENTE CONDENADO PELA TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REPROVABILIDADE E OFENSIVIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 

REITERAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA. RHC PARCIALMENTE PROVIDO APENAS QUANTO AO REGIME 

PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – O pedido de destaque feito pelas partes, com 

base no inciso II do art. 4º da Resolução 642/2019 desta Suprema Corte, não produz efeitos automaticamente, visto que 

submetido a deferimento ou indeferimento pelo relator. O caso sob exame não possui a complexidade alegada pelo 

agravante e que recomendaria o julgamento em ambiente presencial. II – O acórdão recorrido está em perfeita sintonia 

com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. Com efeito, ao analisarem a possibilidade de aplicação 

do princípio da insignificância, as instâncias antecedentes, após aferirem o resultado material da conduta, ressaltaram a 

reincidência específica do agente (por duas vezes), além de outra condenação transitada em julgado por porte ilegal de 

arma de fogo, elementos que, embora não determinantes, devem ser considerados para impedir a incidência do princípio 

em questão. Precedentes. III – Em homenagem à atual corrente jurisprudencial desta Suprema Corte, é de se concluir 

que, apesar de não ser o caso de incidência do princípio da insignificância, o caso comporta parcial provimento do recurso, 

apenas quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, que deverá ser o aberto, nos termos do que decidido pelo 

Plenário no HC 123.108/MG. IV – Agravo regimental a que se nega provimento.” (RHC 191022 AgR, Relator: RICARDO 

LEWANDOWSKI. Segunda Turma. Julgamento: 16/11/2020. Publicação: 03-12-2020) 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

IMPRONÚNCIA. PROVIMENTO DO APELO MANTIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: PRONÚNCIA DO 

RÉU. SENTENÇA DE PRONÚNCIA: JUÍZO PROVISÓRIO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO: EXIGÊNCIA DE 

PROVA DA MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS DE AUTORIA NEGADO NA ESPÉCIE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

DEMONSTRADO. CONCESSÃO DA ORDEM PARA RESTABELECER A DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto da Relatora. Segunda Turma, Sessão Virtual de 9.10.2020 a 19.10.2020. HC 179201 AgR-segundo / 

  

Recurso Ordinário em Habeas 

Corpus impetrado pelo Defensor 

Dr. Fernando Mauro Barbosa de 

Oliveira Junior 



 
 
 
  

Ordinário parcialmente provido, para fixar o regime inicial aberto. (RHC 172532, Relator: Ministro Marco Aurélio, Relator p/ 

Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma. Julgamento: 26/10/2020, Publicação: 03-12-2020). 

“HABEAS CORPUS” – TENTATIVA DE FURTO SIMPLES (CP, art. 155, “caput”, c/c o art. 14, II) – DUAS PEÇAS DE 

QUEIJO MINAS – OBJETOS SUBTRAÍDOS QUE FORAM DEVOLVIDOS À VÍTIMA, QUE É UMA SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA – SITUAÇÃO DE REINCIDÊNCIA QUE NÃO DESCARACTERIZA, POR SI SÓ, O FATO INSIGNIFICANTE 

– PRECEDENTES, NESSE SENTIDO, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, QUE SE QUALIFICA COMO CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA TIPICIDADE 

PENAL EM SUA DIMENSÃO MATERIAL – DOUTRINA – PRECEDENTES – HIPÓTESE, NO CASO, DE ABSOLVIÇÃO 

PENAL DA PACIENTE (CPP, ART. 386, III) – “HABEAS CORPUS” DEFERIDO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 

HC 155920 AgR - Órgão julgador: Segunda Turma - Relator(a): Min. CELSO DE MELLO - Julgamento: 03/10/2020 - 

Publicação: 07/10/2020.  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIME PRATICADO POR BRASILEIRO NO EXTERIOR. 

HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE CADÁVER E ROUBO. COOPERAÇÃO JURÍDICA 

INTERNACIONAL QUE ATRAI O INTERESSE DA UNIÃO. FIXADA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL NOS 

TERMOS DO ART. 109, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Em se tratando de cooperação internacional em que o Estado Brasileiro se compromete a promover o julgamento 

criminal de indivíduo cuja extradição é inviável em função de sua nacionalidade, exsurge o interesse da União, o que atrai 

a competência da Justiça Federal para o processamento e julgamento da ação penal, conforme preceitua o art. 109, III, 

da Constituição Federal. 2. No caso dos autos, trata-se de imputação da prática dos crimes de homicídio triplamente 

qualificado, ocultação de cadáver e roubo, praticados por brasileiro em território português. Diante desse cenário, faz-se 

imperiosa a incidência do art. 5º, 1, da Convenção de Extradição entre os Estados Membros da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa, promulgada pelo Decreto 7.935/2013. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento.  RE 

1270585 AgR - Órgão julgador: Primeira Turma - Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES - Julgamento: 31/08/2020 - 

Publicação: 09/09/2020.  

“EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE 

DIMINUIÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE. PATAMAR DE REDUÇÃO. 1. A dosimetria 

da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos 

ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Pertinente à dosimetria da pena, encontra-se a aplicação da 

causa de diminuição da pena do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006. 2. Considerados a primariedade, os bons 

antecedentes ostentados pelo paciente, a ausência de envolvimento, ou de maior responsabilidade com organização 

criminosa, ou de dedicação ao crime, impõe-se o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei 11.343/2006. 3. Quanto ao patamar de redução, proporcional e razoável a fixação da minorante no patamar de 

2/3 (dois terços), uma vez inexistentes circunstâncias ou fatos desabonadores ensejadores de aplicação de fração diversa. 

4. Agravo regimental conhecido e não provido.” (HC 154810 AgR, Relatora: Rosa Weber, Primeira Turma, Julgamento: 

24/08/2020.  Publicação: 04-09-2020)  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FIXAÇÃO DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 

DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. INQUÉRITOS E PROCESSOS EM CURSO: 

FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. PRECEDENTES. 

ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (HC 170392 AgR, Relator(a): 

Contrarrazões apresentadas 

pelo Defensor Dr. Gustavo de 

Almeida Ribeiro 

  

Agravo Regimental interposto 

pelo Defensor Público Federal 

Dr. Gustavo de Almeida 

Ribeiro. 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 08/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148  DIVULG 12-06-2020  

PUBLIC 15-06-2020).  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 

DEPURADOR. INCIDÊNCIA. PRECENTES DESTA SEGUNDA TURMA. APLICAÇÃO. RE 593818. REPERCUSSÃO 

GERAL. SENTIDO OPOSTO MAIORIA DE VOTOS. FORMAÇÃO. PENDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 

PARA CONCEDER A ORDEM. 1. Embora tenha entendimento pessoal diverso - já externado em diversas oportunidades 

-, e uma vez ainda não formada maioria, pelo Plenário desta Corte, no julgamento, sob a sistemática da repercussão geral, 

do RE 593818, em função do princípio da colegialidade, há de ser adotado o entendimento predominante no âmbito desta 

Segunda Turma, no sentido de que condenações anteriores, cuja pena tenha sido extinta há mais de cinco anos, não 

podem ser valoradas como maus antecedentes. 2. Agravo regimental provido, a fim de conceder a ordem, para determinar 

às instâncias ordinárias que refaçam o processo dosimétrico da reprimenda imposta ao paciente, expurgando da vetorial 

concernente aos maus antecedentes as condenações depuradas pelo decurso do prazo de cinco anos.” (HC 182021 AgR, 

Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 05/08/2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-216  DIVULG 28-08-2020  PUBLIC 31-08-2020). 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL CRIME AMBIENTAL. PESCA EM LOCAL PROIBIDO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da 

insignificância, de modo a tornar a ação atípica exige a satisfação de certos requisitos, de forma concomitante: a conduta 

minimamente ofensiva, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 

e a lesão jurídica inexpressiva. II – Paciente que sequer estava praticando a pesca e não trazia consigo nenhum peixe ou 

crustáceo de qualquer espécie, quanto mais aquelas que se encontravam protegidas pelo período de defeso. III - “Hipótese 

excepcional a revelar a ausência do requisito da justa causa para a abertura da ação penal, especialmente pela mínima 

ofensividade da conduta do agente, pelo reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e pela inexpressividade da 

lesão jurídica provocada” (Inq 3.788/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia). Precedente. IV - Agravo regimental a que se nega 

provimento. (HC 181235 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 29/05/2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161  DIVULG 25-06-2020  PUBLIC 26-06-2020). 

“Decisão: [...] O Direito Penal deve ocupar-se apenas de lesões relevantes aos bens jurídicos que lhes são caros, devendo 

atuar sempre como última medida na prevenção e repressão de delitos, ou seja, de forma subsidiária a outros instrumentos 

repressivos. Isso significa que o bem jurídico deve receber a tutela da norma penal somente quando os demais ramos do 

Direito não forem suficientes para punir e reprimir determinada conduta. [...] No julgamento do HC 84.412/SP, Relator o 

Ministro Celso de Mello, esta Suprema Corte passou a adotar critérios objetivos de análise para a aplicação do princípio 

da insignificância. Com efeito, devem estar presentes, concomitantemente, os seguintes vetores: i) mínima ofensividade 

da conduta; ii) nenhuma periculosidade social da ação; iii) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e iv) 

inexpressividade da lesão jurídica provocada. Na espécie, vislumbro a presença de todos os requisitos acima 

mencionados, de modo que a aplicação do princípio da insignificância é medida que se impõe. Considerando que o bem 

jurídico tutelado pela norma - a segurança dos meios de telecomunicações - permaneceu incólume não tendo sofrido, 

portanto, qualquer espécie de lesão, ou ameaça de lesão, que mereça a intervenção do Direito Penal, não há como 

reconhecer a tipicidade material da conduta ante a incidência, na hipótese, do princípio da insignificância. Logo, atento às 

peculiaridades do caso sob exame, entendo, ante a irrelevância da conduta praticada pelo paciente e da ausência de 

resultado lesivo, que a matéria não deve ser resolvida na esfera penal e sim nas instâncias administrativas. Isso posto, 

reconsidero a decisão anteriormente proferida (art. 317, § 1°, do RISTF) e, ato contínuo, concedo a ordem de habeas 

corpus (art. 192, caput, do RISTF) para reconhecer atipicidade do fato, ante o princípio da insignificância, e determinar o 

trancamento da ação penal.    Comunique-se, com urgência.” HC 163036 AgR / SP - SÃO PAULO AG.REG. NO HABEAS 
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CORPUS. Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento: 20/05/2020. PROCESSO ELETRÔNICO DJe-130 

DIVULG 26/05/2020 PUBLIC 27/05/2020.  

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO 

RELATIVAMENTE AO PEDIDO DE NULIDADE FORMULADO PELA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, 

QUANTO À UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÃO PRETÉRITA CUMPRIDA OU EXTINTA HÁ MAIS DE 5 ANOS COMO 

MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DA 

SEGUNDA TURMA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – Esta impetração não comporta 

conhecimento relativamente ao pedido de nulidade da ação penal em razão do indeferimento pelo Magistrado sentenciante 

do pleito de acareação formulado pela defesa. Tal pretensão mostra o nítido propósito de rediscutir os fatos da causa e o 

rejulgamento da ação penal, o que não é possível na via estreita do habeas corpus. Precedentes. II – Nos termos da 

jurisprudência desta Segunda Turma, a existência de condenações pretéritas não podem ser valoradas como maus 

antecedentes quando o paciente, nos termos do art. 64, I, do Código Penal, não puder mais ser considerado reincidente. 

Precedentes. III – Ordem concedida, de ofício, para determinar ao Juízo da origem que afaste o aumento da pena 

decorrente da valoração como maus antecedentes de condenação pretérita alcançada pelo período depurador de 5 anos, 

previsto no art. 64, I, do Código Penal. IV – Agravo regimental a que se nega provimento.” (HC 182589 AgR, Relator(a): 

RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125  DIVULG 20-

05-2020  PUBLIC 21-05-2020).  

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 

POSSIBILIDADE. 1. Não se mostra possível acatar a tese de atipicidade material da conduta, pois não há como afastar o 

elevado nível de reprovabilidade assentado pelas instâncias antecedentes, ainda mais considerando os registros dando 

conta de que o paciente é contumaz na prática delituosa, o que desautoriza a aplicação do princípio da insignificância, na 

linha da jurisprudência desta CORTE. 2. Quanto ao modo de cumprimento da reprimenda penal, há quadro de 

constrangimento ilegal a ser corrigido. A imposição do regime inicial semiaberto parece colidir com a proporcionalidade na 

escolha do regime que melhor se coadune com as circunstâncias da conduta, de modo que o regime aberto melhor se 

amolda à espécie. 3. Recurso Ordinário parcialmente provido, para fixação do regime inicial aberto para cumprimento da 

reprimenda.” (RHC 133125, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 

Turma, julgado em 17/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-198  DIVULG 07-08-2020  PUBLIC 10-08-2020).  

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE PARADA DE 

AUTOMÓVEL EMITIDA POR POLICIAIS MILITARES DURANTE BLITZ DE TRÂNSITO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 

INCIDÊNCIA DO ART. 195 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ORDEM CONCEDIDA”. A Turma, por empate na 

votação, concedeu a ordem para afastar a condenação do paciente pelo crime do art. 330 do Código Penal, nos termos 

do voto da Relatora, no que foi acompanhada pelo Ministro Gilmar Mendes, vencidos os Ministros Edson Fachin e Ricardo 

Lewandowski, que a denegavam. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência da Ministra Cármen 

Lúcia. 2ª Turma, 17.12.2019. (HC 174557, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124  DIVULG 19-05-2020  PUBLIC 20-05-2020). Segredo de Justiça - Defensor Dr. 

Gustavo de Almeida Ribeiro. 

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. ABRANDAMENTO DE REGIME INICIAL DE 
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CUMPRIMENTO DA PENA. VIABILIDADE. 1. A orientação firmada pelo Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é 

no sentido de que a aferição da insignificância da conduta como requisito negativo da tipicidade, em crimes contra o 

patrimônio, envolve um juízo amplo, que vai além da simples aferição do resultado material da conduta, abrangendo 

também a reincidência ou contumácia do agente, elementos que, embora não determinantes, devem ser considerados 

(HC 123.533, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe de 18/2/2016). 2. Busca-se, desse modo, evitar 

que ações típicas de pequena significação passem a ser consideradas penalmente lícitas e imunes a qualquer espécie de 

repressão estatal, perdendo-se de vista as relevantes consequências jurídicas e sociais desse fato decorrentes. 3. A 

aplicação do princípio da insignificância não depende apenas da magnitude do resultado da conduta. Essa ideia se reforça 

pelo fato de já haver previsão na legislação penal da possibilidade de mensuração da gravidade da ação, o que, embora 

sem excluir a tipicidade da conduta, pode desembocar em significativo abrandamento da pena ou até mesmo na mitigação 

da persecução penal. 4. Não se mostra possível acatar a tese de atipicidade material da conduta, pois não há como afastar 

o elevado nível de reprovabilidade assentado pelas instâncias antecedentes, ainda mais considerando os registros dando 

conta de que o paciente é contumaz na prática delituosa, o que desautoriza a aplicação do princípio da insignificância, na 

linha da jurisprudência desta CORTE. 5. Quanto ao modo de cumprimento da reprimenda penal, há quadro de 

constrangimento ilegal a ser corrigido. A imposição do regime inicial semiaberto parece colidir com a proporcionalidade na 

escolha do regime que melhor se coadune com as circunstâncias da conduta, de modo que o regime aberto melhor se 

amolda à espécie. 6. Recurso Ordinário parcialmente provido, para fixação do regime inicial aberto para cumprimento da 

reprimenda.” (RHC 122332, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 

Turma, julgado em 17/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-198  DIVULG 07-08-2020  PUBLIC 10-08-2020). 

 

  

Defensor Dr. Gustavo de 

Almeida Ribeiro 

PENAL 

PROCESSO CIVIL 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. CERTIFICAÇÃO IMEDIATA 

DO TRÂNSITO EM JULGADO. I - Nos termos do art. 337 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, cabem 

embargos de declaração, quando houver no acórdão obscuridade, dúvida, contradição ou omissão que devam ser 

sanadas. II - Na espécie, não se verifica a presença de qualquer dessas hipóteses. III – Ademais, a “[...] utilização sucessiva 

de recursos incabíveis –, constitui fim que desqualifica o comportamento processual da parte recorrente e que autoriza, 

em consequência, a imediata certificação do trânsito em julgado, independentemente da publicação do acórdão 

consubstanciador do respectivo julgamento” (HC 147.469-ED-AgR/SC, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma). IV - 

Embargos rejeitados com certificação imediata do trânsito em julgado. HC 186230 AgR-ED-ED Órgão julgador: Segunda 

Turma - Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI - Julgamento: 20/10/2020 - Publicação: 04/11/2020  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FORNECIMENTO DE SUPLEMENTOS 

ALIMENTARES. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). FATOS E PROVAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. 1. Inadmissível, em recurso extraordinário, o reexame do conjunto fático-probatório da causa (Súmula 

nº 279/STF). 2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da 

causa (art. 1.021, § 4º, do CPC), caso seja unânime a votação. 3. Honorários advocatícios majorados ao máximo legal em 

desfavor da parte recorrente, caso as instâncias de origem os tenham fixado, nos termos do artigo 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça gratuita.” (ARE 1271666 AgR, 

Relator(a): LUIZ FUX (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 20/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-276  DIVULG 

19-11-2020  PUBLIC 20-11-2020). Segredo de Justiça 
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Decisão: Vistos. Habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de Caio Queiroz de Souza, apontando como 

autoridade coatora o Superior Tribunal Militar, que manteve a condenação do paciente pelo crime de deserção (art. 187 

do CPM). A impetrante sustenta, em síntese, que o paciente, condenado pelo crime de deserção (CPM, art. 187), foi 

desligado das fileiras das Forças Armadas, fato que, na sua visão, afastaria a condição de 

procedibilidade/prosseguibilidade para a persecução penal militar. [...] Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal 

Militar a respeito da possibilidade de o paciente ser processado e julgado pelo crime de deserção, independentemente de 

sua condição de militar da ativa, não reflete a melhor jurisprudência deste Supremo Tribunal, que já se manifestou no 

sentido de que “a condição de militar é necessária para ‘o prosseguimento da ação e, por conseguinte, para a execução 

da pena imposta pelo crime de deserção [CPPM 457, § 2º]’.” (RHC nº 138.449/DF-MC, Relator o Ministro Teori Zavascki, 

DJe de 6/12/16). [...] Assim, tratando-se a deserção de crime propriamente militar, a perda desse status, mesmo após a 

sentença de primeiro grau, acarreta, portanto, a extinção da ação penal. [...] Desta feita, forte no art. 192, caput, do 

Regimento Interno da Corte, concedo a ordem de habeas corpus para declarar a extinção definitiva da ação penal nº 

7000672-36.2018.7.01.0001 na origem.” HC 191021 / RJ - RIO DE JANEIRO. HABEAS CORPUS. Relator(a): Min. DIAS 

TOFFOLI. Julgamento: 10/12/2020. PROCESSO ELETRÔNICO DJe-291 DIVULG 11/12/2020 PUBLIC 14/12/2020.  

“DECISÃO: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 

CRIMINAL. ILEGALIDADE MANIFESTA. CRIME DE DANO A VIATURA POLICIAL: VALOR DE CEM REAIS. 

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DO CASO. IRRELEVÂNCIA 

DA REINCIDÊNCIA DO AGENTE EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES PECULIARES. IRRELEVÂNCIA PENAL. 

PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. Relatório. [...] 5. Esse julgado é o objeto do presente habeas corpus, no qual o 

impetrante sustenta a aplicação do princípio da insignificância em relação ao crime de dano, estimado em 

aproximadamente R$100,00 (cem reais). [...] 11. Na espécie vertente, apesar de a conduta do paciente amoldar-se à 

tipicidade formal e subjetiva, ausente a tipicidade material, consistente na relevância penal da conduta e do resultado 

típico, verificando-se a insignificância da lesão produzida no bem jurídico tutelado.12. Controvertem doutrina e 

jurisprudência quanto à aplicação do princípio da insignificância nos casos de crimes que atingem bens jurídicos difusos 

(crimes ambientais) e coletivos (patrimônio público). Parte da doutrina acolhe a tese de que algumas características da 

lesão a bens difusos e coletivos, como a pluralidade de vítimas, por exemplo, seria suficiente para demonstrar a gravidade 

da conduta, afastando a incidência do crime de bagatela em relação a tais delitos. Contudo, consolidou-se na jurisprudência 

a aplicabilidade do princípio da insignificância, por exemplo, em relação aos crimes ambientais, que tem caráter 

transindividual. [...] 13. Conquanto se tenha, necessariamente, de considerar, em cada caso, a gravidade da conduta e as 

consequências para a coletividade quando são atingidos direitos coletivos ou transindividuais, assentada a premissa de 

possibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos crimes que atingem bens públicos, como o dano qualificado 

previsto no inc. III do art. 163 do Código Penal, de se aferir se teriam sido atendidos os requisitos para o afastamento da 

tipicidade formal no quadro agora apreciado. Como realçado, há decisões contemplando situações nas quais este Supremo 

Tribunal reconheceu a incidência do princípio da insignificância em relação a crimes ambientais, por exemplo, que tutelam 

direitos difusos e de caráter transgeracional. Há de ser aplicada a mesma lógica aos crimes que tutelam a integridade de 

bens públicos, por força dos princípios da isonomia e da segurança jurídica. [...] O Plenário deste Supremo Tribunal 

reafirmou esses parâmetros, realçando, ainda, que a reincidência isoladamente considerada não é apta para, 

isoladamente, afastar o reconhecimento da atipicidade material da conduta, o que deve ser aferido em cada caso: [...] 

14[...] As circunstâncias assim elencadas – incontroversas nas instâncias originárias, [...] -, somadas ao caráter 

fragmentário do direito penal e, especialmente, à mínima lesividade da conduta praticada pelo agente patenteiam ausência 

de dano relevante ao patrimônio público, ensejando o reconhecimento da atipicidade material da conduta, pela ausência 
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de ofensividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal, independente da reincidência do paciente. Nada há a sinalizar 

que a aplicação do princípio da insignificância, na espécie vertente, serviria de estímulo a novos ilícitos. Por outro lado, o 

pequeno dano material pode ser ressarcido em ação civil, não se justificando, no caso, a intervenção do direito penal, tido 

como ultima ratio. [...] Nessa linha de entendimento, examinadas as circunstâncias do caso, notadamente o diminuto valor 

do dano produzido pelo paciente, patente a insignificância dos efeitos antijurídicos do ato tido por delituoso, afigurando-se 

desproporcional a imposição de sanção penal. 20. Pelo exposto, reconhecendo a incidência, na espécie, do princípio da 

insignificância, concedo a ordem, de ofício, para reconhecer a atipicidade material da conduta imputada ao paciente [..], 

nos termos do inc. III do art. 386 do Código de Processo Penal.” [...]. HC 194402 / SC - SANTA CATARINA HABEAS 

CORPUS. Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA. Julgamento: 30/11/2020. PROCESSO ELETRÔNICO DJe-284 DIVULG 

01/12/2020 PUBLIC 02/12/2020.  

1. Cabimento do habeas corpus: (...) No caso concreto, por contrariar frontalmente a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, o habeas corpus não merece conhecimento, na medida em que ataca decisão monocrática que denegou a 

impetração, sem ter manejado irresignação regimental. 2. Análise da possibilidade de concessão da ordem de ofício no 

caso concreto: Devido ao caráter excepcional da superação da jurisprudência da Corte, a concessão da ordem de ofício 

configura providência a ser tomada tão somente em casos absolutamente aberrantes e teratológicos, em que a ilegalidade 

deve ser cognoscível de plano, sem a necessidade de produção de quaisquer provas ou colheita de informações, como é 

o caso. 3. Análise da possibilidade de concessão da ordem de ofício: No caso dos autos, denota-se a existência de 

ilegalidade aferível de pronto a autorizar a concessão da ordem de ofício. (...) 4. Isso posto, não conheço do habeas corpus, 

mas concedo a ordem, a fim de revogar a prisão preventiva imposta à paciente nos autos da ação criminal 0000966-

50.2019.4.03.6119, à vista dos argumentos expendidos, salvo se presa por outro motivo.  HC 190073 / SP - SÃO PAULO. 

HABEAS CORPUS. Relator(a): Min. EDSON FACHIN. Julgamento: 19/08/2020. Publicação - PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-209 DIVULG 21/08/2020 PUBLIC 24/08/2020. 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PARTICIPAÇÃO DE MAGISTRADO IMPEDIDO EM SESSÃO DE 

JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NULIDADE ABSOLUTA. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO 

DO JULGAMENTO. ORDEM CONCEDIDA. I – A participação de magistrado em julgamento de caso no qual seu pai já 

havia atuado é causa de nulidade absoluta, prevista no art. 252, I, do Código de Processo Penal. II – A alteração do quórum 

com o afastamento do juiz impedido é razão suficiente para o reconhecimento da nulidade processual. III – Necessidade 

de renovação do julgamento, sem a participação do magistrado impedido. IV – Ordem de habeas corpus concedida.” (HC 

136015, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 14/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-122  DIVULG 15-05-2020  PUBLIC 18-05-2020).  

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. INDULTO. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA (CF, ART. 84, XII) PARA DEFINIR SUA CONCESSÃO 

A PARTIR DE REQUISITOS E CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. PODER JUDICIÁRIO APTO PARA 

ANALISAR A CONSTITUCIONALIDADE DA CONCESSÃO, SEM ADENTRAR NO MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. A Constituição Federal, visando, principalmente, a evitar o 

arbítrio e o desrespeito aos direitos fundamentais do homem, previu a existência dos Poderes do Estado, independentes 

e harmônicos entre si, repartindo entre eles as funções estatais. 2. Compete ao Presidente da República definir a 

concessão ou não do indulto, bem como seus requisitos e a extensão desse verdadeiro ato de clemência constitucional, a 

partir de critérios de conveniência e oportunidade. 3. A concessão de indulto não está vinculada à política criminal 

estabelecida pelo legislativo, tampouco adstrita à jurisprudência formada pela aplicação da legislação penal, muito menos 

ao prévio parecer consultivo do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, sob pena de total esvaziamento 

do instituto, que configura tradicional mecanismo de freios e contrapesos na tripartição de poderes. 4. Possibilidade de o 

Poder Judiciário analisar somente a constitucionalidade da concessão da clementia principis, e não o mérito, que deve ser 
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entendido como juízo de conveniência e oportunidade do Presidente da República, que poderá, entre as hipóteses legais 

e moralmente admissíveis, escolher aquela que entender como a melhor para o interesse público no âmbito da Justiça 

Criminal. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.  ADI 5874 Órgão julgador: Tribunal Pleno - 

Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO - Redator(a) do acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES - Julgamento: 

09/05/2019 - Publicação: 05/11/2020.  

Decisão: [...] Verifico que o decisum combatido vai de encontro à jurisprudência desta Suprema Corte consolidada no 

sentido de que a qualidade de militar é elemento estrutural do tipo penal de deserção, de modo que a ausência de tal 

requisito impede o processamento da ação penal e, existindo condenação, a execução da reprimenda imposta. Nessa 

esteira, colaciono, entre outros, os seguintes julgados: “HABEAS CORPUS. PENAL MILITAR E PROCESSUAL PENAL 

MILITAR. HABEAS CORPUS. CRIME DE DESERÇÃO. ARTIGO 187 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL PARA JULGAR HABEAS CORPUS: CF, ART. 102, I, D E I. ROL TAXATIVO. DESLIGAMENTO DO PACIENTE 

DAS FILEIRAS DO EXÉRCITO. PERDA DA CONDIÇÃO DE MILITAR. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONCESSÃO DA ORDEM. [...]” (HC 149.092/DF, Rel. Min. Luiz Fux). [...] Vê-se, 

portanto, que a decisão ora atacada destoa da jurisprudência desta Suprema Corte, pois ausente a condição de 

procedibilidade para o prosseguimento da ação penal por suposta prática do crime de deserção. Isso posto, com 

fundamento no art. 192 do RISTF, concedo a ordem de habeas corpus, para cassar o acórdão prolatado pelo Superior 

Tribunal Militar e determinar a extinção da ação penal militar em curso. Publique-se. Intime-se. Brasília, 29 de abril de 

2020.” HC 182102 / RS - RIO GRANDE DO SUL HABEAS CORPUS Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI 

Julgamento: 29/04/2020. PROCESSO ELETRÔNICO DJe-107 DIVULG 30/04/2020 PUBLIC 04/05/2020.  

Processo penal. Constitucional. Embargos de declaração em ação direta de inconstitucionalidade. Modulação 

temporal da decisão. 1. O Advogado-Geral da União, no processo de controle objetivo de constitucionalidade, não exerce 

atividade de representação judicial da União, mas múnus especial do qual foi incumbido pela Constituição. Nessa condição, 

tem legitimidade para a interposição de embargos de declaração. 2. Antes do julgamento da presente ação direta, foram 

propostas ações de execução de penas de multa criminal, promovidas por iniciativa da Fazenda Pública. 3. Tais ações 

foram iniciadas com fundamento não apenas em lei, mas em entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça 

(Súmula 521). 4. Ademais, os fundamentos que levaram à procedência da presente ação direta têm por objetivo conferir 

maior eficácia às funções da pena – e não o seu enfraquecimento, pela invalidação de sanções anteriormente aplicadas. 

5. Diante do exposto, por razões de segurança jurídica e de excepcional interesse social, devem ser modulados 

temporalmente os efeitos da decisão, de modo a estabelecer a competência concorrente da Procuradoria da Fazenda 

Pública quanto às execuções findas ou iniciadas até a data do trânsito em julgado da presente ação direta de 

inconstitucionalidade. 6. Embargos de declaração conhecidos e providos.” (ADI 3150 ED, Relator(a): ROBERTO 

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124  DIVULG 19-05-2020  PUBLIC 

20-05-2020)  
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PROCESSO PENAL 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. LICENÇA 

MATERNIDADE. PRAZO DE DURAÇÃO. ALEGADA AFRONTA AOS ARTIGOS 6º; 201, II; 203, I; 226; E 227 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA REFLEXA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O recurso extraordinário é 

instrumento de impugnação de decisão judicial inadequado para a valoração e exame minucioso do acervo fático-

probatório engendrado nos autos, bem como para a análise de matéria infraconstitucional. Precedentes: ARE 1.237.888-

AgR, Tribunal Pleno, DJe de 03/03/2020; ARE 1.210.759-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 

05/09/2019; ARE 1.110.829-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 25/09/2018. 2. Agravo interno 

desprovido, com imposição de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), 

caso seja unânime a votação.  ARE 1288127 AgR -  Órgão julgador: Tribunal Pleno - Relator(a): Min. LUIZ FUX (Presidente) 

- Julgamento: 30/11/2020 - Publicação: 15/12/2020. Recursos manuseados pela Defensora Dra. Daniela Corrêa Jacques 

Brauner e Recurso de Agravo interposto pelo Defensor Dr. Rômulo Coelho da Silva. 
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Tema 438 - Limite temporal para a suspensão do processo e do prazo prescricional previstos no art. 366 do CPP.  

Tese: Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, ressalvados os crimes previstos na 

Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o período de suspensão do prazo prescricional 

ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o processo permanecer 

suspenso. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. PROCESSO PENAL. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL 438: LIMITAÇÃO DE PRAZO DE PRESCRIÇÃO E SUSPENSÃO DO PROCESSO EM CASO DE INATIVIDADE 

PROCESSUAL DECORRENTE DE CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ART. 109 

DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 415 DO STJ. ART. 5º, INCISOS XLII e XLIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VEDAÇÃO 

DE PENAS DE CARÁTER PERPÉTUO (ART. 5º, INCISO XLVII, ALÍNEA B). DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO 

(ART. 5º, LXXVIII, CF). DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANCIAL (ART. 5 º, INCISO LIV, CF). AMPLA DEFESA E 

CONTRADITÓRIO (ART. 5º, LV, CF). DIREITO DE AUTODEFESA. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 

HUMANOS – PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. PACTO DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS. PRECEDENTE DO 

STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Ressalvados os crimes de racismo e as ações 

de grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado Democrático listados no art. 5º, incisos XLII e XVIV, da 

Constituição Federal, a regra geral no ordenamento jurídico brasileiro é de que as pretensões penais devem ser exercidas 

dentro de marco temporal limitado. Histórico da prescrição no Direito pátrio. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 2. 

A vedação de penas de caráter perpétuo, a celeridade processual e o devido processo legal substantivo (art. 5º, incisos 

XLVII, b; LXXVIII; LIV) obstam que o Estado submeta o indivíduo ao sistema de persecução penal sem prazo previamente 

definido. 3. Com exceção das situações expressamente previstas pelo Constituinte, o legislador ordinário não está 

autorizado a criar outros casos de imprescritibilidade penal. 4. O art. 366 do Código de Processo Penal, ao não limitar o 

prazo de suspensão da prescrição no caso de inatividade processual oriunda de citação por edital, introduz hipótese de 

imprescritibilidade incompatível com a Constituição Federal. 5. Mostra-se em conformidade com a Constituição da 

República limitar o tempo de suspensão prescricional ao tempo máximo de prescrição da pena em abstrato prevista no 

art. 109 do Código Penal para o delito imputado. Enunciado sumular n. 415 do Superior Tribunal de Justiça. 6. Afronta as 

garantias do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal) 

o prosseguimento do processo penal em caso de inatividade processual decorrente de citação ficta. Direito subjetivo à 

comunicação prévia e pormenorizada da acusação formulada contra si, assim como à autodefesa e à constituição de 

defensor. Previsões da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (art. 8º, item 2, alíneas “b” e “d”) e do Pacto de 

Direitos Civis e Políticos (art. 14, item 3, alíneas “a” e “d”). 7. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com a 

fixação da seguinte tese: Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, ressalvados os crimes 

previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o período de suspensão do prazo 

prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o processo 

permanecer suspenso. (RE 600851, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2020, PROCESSO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-033  DIVULG 22-02-2021  PUBLIC 23-02-2021)  

Tema 758 - Necessidade de condenação com trânsito em julgado para se considerar como falta grave, no âmbito 

administrativo carcerário, a prática de fato definido como crime doloso.  Tese: O reconhecimento de falta grave 

consistente na prática de fato definido como crime doloso no curso da execução penal dispensa o trânsito em julgado da 

condenação criminal no juízo do conhecimento, desde que a apuração do ilícito disciplinar ocorra com observância do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, podendo a instrução em sede executiva ser suprida por sentença 

criminal condenatória que verse sobre a materialidade, a autoria e as circunstâncias do crime correspondente à falta grave.  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO PENAL. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL 

758: NECESSIDADE DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO PARA SE CONSIDERAR COMO FALTA 

GRAVE, NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO CARCERÁRIO, A PRÁTICA DE FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO. 

ARTS. 52, CAPUT, E 118, I, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (ART. 97 DA 

CF). PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (ART. 5º, LVII, DA CF). PRECEDENTES DO STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 

QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. Os arts. 52, caput, e 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, por regerem esfera distinta 

da formação de culpa no processo penal de conhecimento, não são incompatíveis com a norma inscrita no art. 5º, inciso 

LVII, da Constituição Federal. Dessa forma, descabe condicionar o reconhecimento da sanção administrativo-disciplinar 

de falta grave consistente na prática de fato definido como crime doloso pelo Juízo da Execução Penal ao trânsito em 

julgado da condenação oriunda do Juízo de Conhecimento. Independência das esferas de apuração e sancionamento de 

atos ilícitos. Juízes com competências diversas. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 2. A apuração da falta grave, 

todavia, deve observar os postulados constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 

assegurado ao sentenciado defesa técnica e possibilidade de produção de provas. Tema de repercussão geral 941. Regras 

de Nelson Mandela das Nações Unidas. 3. Não se reconhece violação à cláusula de reserva de plenário quando o órgão 

fracionário do Tribunal de origem deixa de aplicar dispositivo infraconstitucional sem que o tenha declarado, expressa ou 

implicitamente, a inconstitucionalidade. 4. Recurso extraordinário a que se dá provimento, com a fixação da seguinte tese: 

o reconhecimento de falta grave consistente na prática de fato definido como crime doloso no curso da execução penal 

dispensa o trânsito em julgado da condenação criminal no juízo do conhecimento, desde que a apuração do ilícito 

disciplinar ocorra com observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, podendo a instrução em 

sede executiva ser suprida por sentença criminal condenatória que verse sobre a materialidade, a autoria e as 

circunstâncias do crime correspondente à falta grave. (RE 776823, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado 

em 07/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-033  DIVULG 22-02-2021  PUBLIC 

23-02-2021).  

Tema 998 - Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em 

estabelecimento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à 

intimidade, à honra e à imagem. Tese: A revista íntima para ingresso em estabelecimentos prisionais será excepcional, 

devidamente motivada para cada caso específico e dependerá da concordância do visitante, somente podendo ser 

realizada de acordo com protocolos preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero, obrigatoriamente médicos na 

hipótese de exames invasivos. O excesso ou abuso da realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente 

público ou médico e ilicitude de eventual prova obtida. Caso não haja concordância do visitante, a autoridade administrativa 

poderá impedir a realização da visita. 

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes, que divergia do Ministro Edson Fachin (Relator), para negar 

provimento ao recurso extraordinário por fundamentos diversos, fixando a seguinte tese de repercussão geral: "A revista 

íntima para ingresso em estabelecimentos prisionais será excepcional, devidamente motivada para cada caso específico 

e dependerá da concordância do visitante, somente podendo ser realizada de acordo com protocolos preestabelecidos e 

por pessoas do mesmo gênero, obrigatoriamente médicos na hipótese de exames invasivos. O excesso ou abuso da 

realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou médico e ilicitude de eventual prova obtida. 

Caso não haja concordância do visitante, a autoridade administrativa poderá impedir a realização da visita"; e dos votos 

dos Ministros Roberto Barroso e Rosa Weber, que acompanhavam o Relator, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. 

Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 29.10.2020” 

Tema 457 - Requisitos legais diferenciados para a concessão de pensão por morte em relação a cônjuges homens 

e mulheres de ex-servidores públicos. Tese: É inconstitucional, por transgressão ao princípio da isonomia entre homens 

e mulheres (CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte de 

  

Ação ajuizada conjuntamente pelo 

DPGF, Dr. Haman Córdova, em 

conjunto com o Assessor-Chefe 

para Assuntos Jurídicos da DPU, 

Dr. Vladimir Correia, e pelo 

Defensor Dr. Gustavo Ribeiro. 

Agravo Regimental interposto pelo 

DPGF, Dr. Carlos Paz, em 

conjunto com o Assessor Jurídico-

chefe da DPU, Dr. Alexandre de 

Oliveira.  Contrarrazões ao Agravo 

Regimental apresentadas pelo 

DPGF em exercício, Dr. Jair 

Soares Júnior, em conjunto com o 

Assessor Jurídico-Chefe da DPU, 

Dr. José Luiz Lemos. 

Sustentação Oral - Defensor Dr. 

Esdras dos Santos Carvalho - 

Amicus curiae 

REPERCUSSÃO GERAL 

  

Sustentação oral pelo Defensor 

Dr. Gustavo Zortea da Silva– 

amicus curiae 

  

Sustentação oral pelo Defensor 

Dr. Gustavo Zortea da Silva – 

amicus curiae 



 
 
 
  

ex-servidores públicos em relação a seus respectivos cônjuges ou companheiros/companheiras (CF, art. 201, V). 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL – PREVIDENCIÁRIO – REVOGAÇÃO DA LEI Nº 

7.672/82 (QUE DISPÕE SOBRE O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL) – ALEGADA 

PERDA DE OBJETO DO APELO EXTREMO – INOCORRÊNCIA – PEDIDO DE DESAFETAÇÃO – INDEFERIMENTO – 

INCIDÊNCIA DO CRITÉRIO “TEMPUS REGIT ACTUM” – EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INVALIDEZ E DE 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA UNICAMENTE IMPOSTA AO CÔNJUGE VARÃO – INADMISSIBILIDADE – 

TRATAMENTO DIFERENCIADO ESTABELECIDO EM DETRIMENTO DO CÔNJUGE VARÃO PARA EFEITO DE 

CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SUA MULHER SERVIDORA PÚBLICA (CÔNJUGE OU COMPANHEIRA) 

– INCONSTITUCIONALIDADE DESSA EXIGÊNCIA PORQUE SOMENTE IMPOSTA AO CÔNJUGE VARÃO – 

DESEQUIPARAÇÃO ARBITRÁRIA, SEM FUNDAMENTO LÓGICO-RACIONAL, ENTRE HOMENS E MULHERES – 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA (CF, ART. 5º, I) – INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO, DE OUTRO LADO, 

À CLÁUSULA DE INDICAÇÃO DA FONTE DE CUSTEIO (CF, ART. 195, § 5º) E AO CRITÉRIO DA EQUAÇÃO 

ECONÔMICO- -FINANCEIRA (CF, ART. 201, V) – RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO. (RE 

659424, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-280  DIVULG 25-11-2020  PUBLIC 26-11-2020).   

Tema 600 - Equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, com 

fundamento no princípio da isonomia. Tese: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham 

elas caráter remuneratório ou indenizatório. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO ENTRE SERVIDORES PÚBLICOS PERTENCENTES A CARREIRAS DISTINTAS. 

ISONOMIA. REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 600. VÍCIO FORMAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 1.029, §3º, DO CPC. 

PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. NO MÉRITO, IMPOSSIBILIDADE. SEPARAÇÃO DE PODERES. 

NECESSIDADE DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 169, §1º. SÚMULA VINCULANTE 37. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. O vício 

formal (in casu, eventual não esgotamento das vias recursais ordinárias) não impede necessariamente o conhecimento do 

recurso extraordinário, na forma do artigo 1.029, §3º, do CPC. 2. A remuneração dos servidores está adstrita ao princípio 

da reserva legal, previsto no artigo 37, X, da CRFB/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional 19/98, que exige 

lei específica para a fixação e alteração da remuneração dos servidores públicos. 3. O princípio da separação dos poderes 

impõe competir ao legislador concretizar o princípio da isonomia, vedado ao Judiciário atuar como legislador positivo 

(Súmula Vinculante 37: “Não cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 

públicos sob o fundamento da isonomia”. 4. O auxílio-alimentação é verba de caráter indenizatório, que não se incorpora 

à remuneração, nada obstante também deve se submeter ao princípio da reserva legal, assim como as demais verbas 

indenizatórias. 5. O Poder Legislativo, detentor da função de legislar, deve observar diretrizes trazidas pela Constituição 

para a fixação de todos os componentes do sistema remuneratório. O artigo 39, § 1º, da CRFB/88, prevê que a fixação 

dos componentes do sistema remuneratório observará, verbis: I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 

dos cargos componentes de cada carreira; II – os requisitos para a investidura; III – as peculiaridades dos cargos. 6. A 

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público encontra 

óbice no artigo 37, XIII, da CRFB/88. 7. Além disso, a Administração Pública depende da existência de recursos 

orçamentários para pagar seus servidores e tem a despesa com pessoal limitada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 

conforme artigo 169, da CRFB/88, além de necessitar de prévia dotação orçamentária e autorização na lei de diretrizes 

orçamentárias. 8. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, independentemente da natureza, não cabe ao Judiciário 
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equiparar verbas com fundamento na isonomia. Precedentes: ARE 968.262-AgR, rel. min. Edson Fachin, Segunda Turma, 

DJe de 25/5/2017; ARE 826.066-ED, rel. min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 9/10/2014; ARE 933.014-AgR, rel. 

min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 8/4/2016; ARE 808.871 AgR/RS, rel. min. Roberto Barroso, Primeira Turma, 

DJe 16/9/2014; RE 804.768-AgR, rel. min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 13/6/2014. 9. A vedação da Súmula 

Vinculante 37 se estende às verbas de caráter indenizatório e, consequentemente, interdita o Poder Judiciário de equiparar 

o auxílio-alimentação, ou qualquer outra verba desta espécie, com fundamento na isonomia. 10. Conclui-se que: “Não 

cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras 

distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório”. 11. In casu, o acórdão 

recorrido entendeu que pelo fato de o auxílio-alimentação não se incorporar à remuneração ou ao subsídio, estaria afastada 

a Súmula Vinculante 37. Entendimento contrário à tese ora fixada. 12. Ex positis, dou provimento ao recurso extraordinário. 

Tese: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de 

carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório. (RE 710293, 

Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-263  DIVULG 03-11-2020  PUBLIC 04-11-2020).  

Tema 006 - Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui 

condições financeiras para comprá-lo. Tese: O reconhecimento do direito individual ao fornecimento, pelo Estado, de 

medicamento de alto custo, não incluído em Política Nacional de Medicamentos ou em Programa de Medicamentos de 

Dispensação em Caráter Excepcional, depende da comprovação da imprescindibilidade – adequação e necessidade –, da 

impossibilidade de substituição do fármaco e da incapacidade financeira do enfermo e dos membros da família solidária, 

respeitadas as disposições sobre alimentos dos artigos 1.694 a 1.710 do Código Civil"; do voto do Ministro Alexandre de 

Moraes, que fixava tese no seguinte sentido: “Na hipótese de pleito judicial de medicamentos não previstos em listas 

oficiais e/ou Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT’s), independentemente de seu alto custo, a tutela judicial 

será excepcional e exigirá previamente - inclusive da análise da tutela de urgência -, o cumprimento dos seguintes 

requisitos, para determinar o fornecimento ou ressarcimento pela União: (a) comprovação de hipossuficiência financeira 

do requerente para o custeio; (b) existência de laudo médico comprovando a necessidade do medicamento, elaborado 

pelo perito de confiança do magistrado e fundamentado na medicina baseada em evidências; (c) certificação, pela 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC), tanto da inexistência de 

indeferimento da incorporação do medicamento pleiteado, quanto da inexistência de substituto terapêutico incorporado 

pelo SUS; (d) atestado emitido pelo CONITEC, que afirme a eficácia segurança e efetividade do medicamento para as 

diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde do requerente, no prazo máximo de 180 dias. Atendidas essas 

exigências, não será necessária a análise do binômio custo-efetividade, por não se tratar de incorporação genérica do 

medicamento. “Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que fixava a seguinte tese (tema 6 da repercussão 

geral): "O reconhecimento do direito individual ao fornecimento, pelo Estado, de medicamento de alto custo, não incluído 

em Política Nacional de Medicamentos ou em Programa de Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional, 

depende da comprovação da imprescindibilidade – adequação e necessidade –, da impossibilidade de substituição do 

fármaco e da incapacidade financeira do enfermo e dos membros da família solidária, respeitadas as disposições sobre 

alimentos dos artigos 1.694 a 1.710 do Código Civil"; do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que fixava tese no seguinte 

sentido: “Na hipótese de pleito judicial de medicamentos não previstos em listas oficiais e/ou Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT’s), independentemente de seu alto custo, a tutela judicial será excepcional e exigirá 

previamente - inclusive da análise da tutela de urgência -, o cumprimento dos seguintes requisitos, para determinar o 

fornecimento ou ressarcimento pela União: (a) comprovação de hipossuficiência financeira do requerente para o custeio; 

(b) existência de laudo médico comprovando a necessidade do medicamento, elaborado pelo perito de confiança do 

magistrado e fundamentado na medicina baseada em evidências; (c) certificação, pela Comissão Nacional de Incorporação 

de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC), tanto da inexistência de indeferimento da incorporação do 
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medicamento pleiteado, quanto da inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo SUS; (d) atestado emitido pelo 

CONITEC, que afirme a eficácia segurança e efetividade do medicamento para as diferentes fases evolutivas da doença 

ou do agravo à saúde do requerente, no prazo máximo de 180 dias. Atendidas essas exigências, não será necessária a 

análise do binômio custo-efetividade, por não se tratar de incorporação genérica do medicamento"; e do voto do Ministro 

Roberto Barroso, que fixava a seguinte tese: “O Estado não pode ser obrigado por decisão judicial a fornecer medicamento 

não incorporado pelo SUS, independentemente de custo, salvo hipóteses excepcionais, em que preenchidos cinco 

requisitos: (i) a incapacidade financeira de arcar com o custo correspondente; (ii) a demonstração de que a não 

incorporação do medicamento não resultou de decisão expressa dos órgãos competentes; (iii) a inexistência de substituto 

terapêutico incorporado pelo SUS; (iv) a comprovação de eficácia do medicamento pleiteado à luz da medicina baseada 

em evidências; e (v) a propositura da demanda necessariamente em face da União, que é a entidade estatal competente 

para a incorporação de novos medicamentos ao sistema. Ademais, deve-se observar um parâmetro procedimental: a 

realização de diálogo interinstitucional entre o Poder Judiciário e entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde 

tanto para aferir a presença dos requisitos de dispensação do medicamento, quanto, no caso de deferimento judicial do 

fármaco, para determinar que os órgãos competentes avaliem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS”, 

pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 21.8.2020 a 28.8.2020 

Tema 500 - Dever do Estado de fornecer medicamento não registrado pela ANVISA. Tese: O Estado não pode ser 

obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de registro na ANVISA impede, como regra geral, o 

fornecimento de medicamento por decisão judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento 

sem registro sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei nº 

13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo 

no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a existência de registro do medicamento em 

renomadas agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As 

ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas 

em face da União. “Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator) que negava provimento ao recurso 

extraordinário e fixava a seguinte tese: "Cumpre ao Estado o custeio de medicamento, embora sem registro na Anvisa, 

uma vez por esta autorizada, individualmente, a importação", pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli (Presidente). 

Falaram: pelo recorrente, o Dr. Paulo Henrique Procópio Florêncio, Procurador do Estado de São Paulo; e, pela assistente 

Defensoria Pública da União, o Dr. Gustavo Zortéa da Silva, Defensor Público Federal. Plenário, Sessão Virtual de 

14.8.2020 a 21.8.2020.”  

Tema 150 - Consideração de condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos como maus antecedentes 

para efeito de fixação da pena-base. Tese: Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 

quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal. EMENTA: DIREITO PENAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. DOSIMETRIA. CONSIDERAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES 

AINDA QUE AS CONDENAÇÕES ANTERIORES TENHAM OCORRIDO HÁ MAIS DE CINCO ANOS. POSSIBILIDADE. 

PARCIAL PROVIMENTO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal só considera maus antecedentes condenações 

penais transitadas em julgado que não configurem reincidência. Trata-se, portanto, de institutos distintos, com finalidade 

diversa na aplicação da pena criminal. 2. Por esse motivo, não se aplica aos maus antecedentes o prazo quinquenal de 

prescrição previsto para a reincidência (art. 64, I, do Código Penal). 3. Não se pode retirar do julgador a possibilidade de 

aferir, no caso concreto, informações sobre a vida pregressa do agente, para fins de fixação da pena-base em observância 

aos princípios constitucionais da isonomia e da individualização da pena. 4. Recurso extraordinário a que se dá parcial 

provimento, mantida a decisão recorrida por outros fundamentos, fixada a seguinte tese: Não se aplica ao reconhecimento 
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dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal. (RE 

593818, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-277  DIVULG 20-11-2020  PUBLIC 23-11-2020).   

Tema 393 - Competência para processar e julgar suposto crime de publicação, na internet, de imagens com 

conteúdo pornográfico envolvendo criança ou adolescente. Tese: Compete à Justiça Federal processar e julgar os 

crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material pornográfico, acessível transnacionalmente, envolvendo criança 

ou adolescente, quando praticados por meio da rede mundial de computadores (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 

8.069/1990) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, para o fim de fixar a seguinte 

tese: "Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material 

pornográfico, acessível transnacionalmente, envolvendo criança ou adolescente, quando praticados por meio da rede 

mundial de computadores (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 8.069/1990)", nos termos do voto do Relator. Não participou 

deste julgamento o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 7.8.2020 a 17.8.2020”.  

Tema 512 - Responsabilidade civil do Estado por danos materiais causados a candidatos inscritos em concurso 

público em face do cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude. Tese: O Estado responde 

subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso público organizado por pessoa jurídica de direito 

privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames são cancelados por indícios de fraude. EMENTA: RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANULAÇÃO DO CONCURSO 

POR ATO DA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM FACE DE INDÍCIOS DE FRAUDE NO CERTAME. DIREITO À 

INDENIZAÇÃO DE CANDIDATO PELOS DANOS MATERIAIS RELATIVOS ÀS DESPESAS DE INSCRIÇÃO E 

DESLOCAMENTO. APLICABILIDADE DO ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE DIRETA 

DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO ORGANIZADORA DO CERTAME. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 

DO ENTE PÚBLICO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. A responsabilidade civil do Estado subsume-se à 

teoria do risco administrativo, tanto para as condutas estatais comissivas quanto paras as omissivas, na forma do artigo 

37, § 6º, da Constituição Federal. 2. O Estado e as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos 

respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros, quando comprovado o nexo de 

causalidade entre a conduta e o dano sofrido pelo particular. 3. A pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço 

público responde de forma primária e objetiva por danos causados a terceiros, visto possuir personalidade jurídica, 

patrimônio e capacidade próprios. 4. O cancelamento de provas de concurso público em virtude de indícios de fraude gera 

a responsabilidade direta da entidade privada organizadora do certame de restituir aos candidatos as despesas com taxa 

de inscrição e deslocamento para cidades diversas daquelas em que mantenham domicílio. Ao Estado, cabe somente a 

responsabilidade subsidiária, no caso de a instituição organizadora do certame se tornar insolvente. 5. Ex positis, voto no 

sentido de, no caso concreto, dar provimento ao recurso extraordinário interposto pela União Federal, para reformar o 

acórdão lavrado pela Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas e assentar que a União Federal responde 

apenas subsidiariamente pelos danos materiais, relativos às despesas com taxa de inscrição e deslocamento, causados 

ao recorrido em razão do cancelamento de exames para o provimento de cargos na Polícia Rodoviária Federal (Edital 

1/2007) por indícios de fraude. Quanto à tese da repercussão geral, voto pela sua consolidação nos seguintes termos: “O 

Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso público organizado por pessoa 

jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames são cancelados por indícios de fraude”. (RE 

662405, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO DJe-201  DIVULG 12-08-2020  PUBLIC 13-08-2020)  

Tema 373 - Expulsão de estrangeiro cuja prole brasileira foi concebida posteriormente ao fato motivador do ato 

expulsório. Tese: O § 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/1980 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, sendo 

vedada a expulsão de estrangeiro cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado posteriormente ao fato ensejador do ato 
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expulsório, uma vez comprovado estar a criança sob a guarda do estrangeiro e deste depender economicamente. Ementa: 

ESTRANGEIRO – EXPULSÃO – FILHO BRASILEIRO – SOBERANIA NACIONAL VERSUS FAMÍLIA. O § 1º do artigo 75 

da Lei nº 6.815/1980 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, sendo vedada a expulsão de estrangeiro 

cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado posteriormente ao fato ensejador do ato expulsório, uma vez comprovado 

estar a criança sob a guarda do estrangeiro e deste depender economicamente. (RE 608898, Relator(a): MARCO 

AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 25/06/2020, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-

244  DIVULG 06-10-2020  PUBLIC 07-10-2020)  

Tema 941 - Possibilidade de afastar-se o prévio procedimento administrativo disciplinar – PAD, ou suprir sua 

eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva do condenado em audiência de justificação no juízo da execução penal, 

realizada na presença do ministério público ou defensor. Tese: A oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em 

audiência de justificação realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio 

Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no 

PAD instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena. Ementa: Processual penal. Recurso 

extraordinário. Execução penal. Prévio procedimento administrativo disciplinar para o reconhecimento de falta grave. 

Desnecessidade. Audiência em juízo na qual assegurados o contraditório e a ampla defesa. Provimento do Recurso. 1. O 

Supremo Tribunal Federal tem entendido que a oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência de 

justificação realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio Procedimento 

Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD 

instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena. 2. No sistema de jurisdição una, o 

procedimento judicial conta com mais e maiores garantias que o procedimento administrativo, razão pela qual o segundo 

pode ser revisto judicialmente, prevalecendo a decisão judicial sobre a administrativa. 3. Por outro lado, em um sistema 

congestionado como o da Execução Penal, qualquer atividade redundante ou puramente formal significa desvio de 

recursos humanos da atividade principal do Juízo, inclusive e notadamente a de assegurar os benefícios legais para que 

ninguém permaneça no cárcere por período superior à condenação. 4. Desse modo, a apuração de falta grave em 

procedimento judicial, com as garantias a ele inerentes, perante o juízo da Execução Penal não só é compatível com os 

princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da CF) como torna desnecessário o prévio procedimento 

administrativo, o que atende, por igual, ao princípio da eficiência de que cuida o art. 37 da Constituição Federal. 5. 

Provimento do Recurso com a afirmação da seguinte tese: “A oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em 

audiência de justificação realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio 

Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no 

PAD instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena”. (RE 972598, Relator(a): ROBERTO 

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 04/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-

196  DIVULG 05-08-2020  PUBLIC 06-08-2020)  

Tema 1.074 - Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o 

exercício de suas funções públicas. Descrição: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos artigos 5º, 

incisos XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a obrigatoriedade de os Defensores 

Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para o exercício de suas funções e a 

consequente submissão deles aos regramentos éticos e disciplinares dos advogados. Decisão: Após os votos dos 

Ministros Alexandre de Moraes (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello, Rosa Weber, Cármen 

Lúcia, Luiz Fux (Presidente), Gilmar Mendes e Roberto Barroso, que negavam provimento ao recurso extraordinário e 

fixavam a seguinte tese (tema 1.074 da repercussão geral): "É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público 
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nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil; e do voto do Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso 

para, reformando o acórdão recorrido, assentar a subsistência constitucional da exigência de inscrição dos defensores 

públicos na Ordem dos Advogados do Brasil e fixava a seguinte tese: "É constitucional a exigência de inscrição, na Ordem 

dos Advogados do Brasil, dos defensores públicos", pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Falaram: pelo recorrente 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB, a Dra. Manuela Elias Batista; pela recorrente Associação 

Paulista de Defensores Públicos – APADEP, o Dr. José Jerônimo Nogueira de Lima; pela interessada, o Dr. Luis Gustavo 

Grandinetti Castanho de Carvalho; pelo amicus curiae Associação Nacional dos Defensores Públicos Federais – ANADEF, 

o Dr. Rafael Da Cas Maffini; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública da União, o Dr. Gustavo Zortéa da Silva, Defensor 

Público Federal. Plenário, Sessão Virtual de 2.10.2020 a 9.10.2020”.  

Tema 1031 - Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de tradicional ocupação 

indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do texto constitucional. Descrição: Recurso extraordinário em que 

se discute, à luz dos arts. 5º, incisos XXXV, LIV e LV; e 231 da Constituição Federal, o cabimento da reintegração de posse 

requerida pela Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) de área administrativamente declarada 

como de tradicional ocupação indígena, localizada em parte da Reserva Biológica do Sassafrás, em Santa Catarina. 

“Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a 

existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. Plenário virtual de 22/02/2019. Sustentação Oral - 

AMICUS CURIAE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - recebida em 21/05/2020.”  Sustentação Oral – Defensoria Pública 

Federal - Amicus Curiae.  

Tema 996 - Possibilidade de revisão de benefício previdenciário pelo valor nominal do reajuste do salário mínimo, 

sempre que mais vantajoso que o reajuste nominal dos demais benefícios. Descrição: Recurso extraordinário em que 

se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, e 201, § 4º, da Constituição da República, a possibilidade de revisão de benefício 

previdenciário pelo valor nominal do reajuste do salário mínimo, sempre que mais vantajoso que o reajuste nominal dos 

demais benefícios. “Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 996 da repercussão geral, negou provimento 

ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Foi fixada a seguinte tese: "Não encontra amparo no Texto 

Constitucional revisão de benefício previdenciário pelo valor nominal do salário mínimo". Falou, pelo recorrido, o Dr. 

Antônio Armando Freitas Gonçalves, Procurador Federal. Plenário, Sessão Virtual de 8.5.2020 a 14.5.2020. 
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